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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/16
(INEXIGIBILIDADE Nº 002/16)

A Companhia de Saneamento Municipal - CESAMA, com sede à Avenida Barão do Rio Branco, 1843 (Edifício Adhemar Rezende de Andrade), 10º andar, Centro, Juiz de Fora, Minas Gerais, CEP 36.013-020, inscrita no CNPJ 21.572.243/0001-74, torna público que realizará no período de 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período contado a partir da publicação deste Edital, o CREDENCIAMENTO de LEILOEIROS OFICIAIS PARA ATUAR NOS LEILÕES DE BENS INSERVÍVEIS DA CESAMA.

Este credenciamento será conduzido pelo Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos, será regido pelas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos e pela Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 e alterações posteriores.

CAPÍTULO I – DO OBJETO

1.1. Credenciamento de leiloeiros oficiais para atuar nos leilões de bens inservíveis da CESAMA, regulamentados pelo § 5º, art. 22 da Lei 8.666/93.

CAPÍTULO II – DO CREDENCIAMENTO

2.1. Na vigência deste ato convocatório a Companhia de Saneamento Municipal – CESAMA receberá os pedidos de credenciamento, conforme modelo no Anexo I deste Edital.
2.2. O pedido de credenciamento, conforme modelo no Anexo I, acompanhado da documentação de pré-qualificação exigida no item 2.8, deverá ser dirigido à CESAMA em uma via, original ou autenticada, entregue em dias úteis no Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos.
2.3. A proponente receberá um comprovante de recebimento do pedido de credenciamento, para fins de protocolo.
2.4. Os pedidos de credenciamento também poderão ser enviados por via postal, endereçados ao Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos, desde que recebidos até a data e horário mencionados no preâmbulo deste Edital.
2.5. Não serão admitidos outros meios para encaminhamento que não os previstos neste Edital.
2.6. Nenhum requerimento será recebido após a data e horário limites, divulgados neste edital.
2.7. Os pedidos de credenciamento e demais documentos exigidos neste Edital deverão ser entregues em envelopes colados e indevassáveis contendo em suas partes externas e frontais, os seguintes dizeres:


2.8. Os Leiloeiros Oficiais deverão encaminhar os pedidos de credenciamento com a seguinte documentação:

2.8.1. Requerimento para credenciamento, conforme modelo no Anexo I, contendo declaração de que exercerá o encargo pessoalmente;
2.8.2. Certidão Oficial fornecida pela Junta Comercial do Estado de Minas Gerais de registro como leiloeiro oficial, bem como sua regularidade para o exercício da serventia, na forma das disposições do
 Decreto nº 21.981/32 e posteriores alterações, emitidas com data posterior a publicação deste Edital;

2.8.3. Cópias do CPF e RG;

2.8.4. Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito negativa, de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal;

2.8.5. Declaração atestando sua não condição de cônjuge, companheiro (a) ou parente até segundo grau civil de membro da Comissão de Licitação de servidor/funcionário ou ocupantes de Cargos em Comissão da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, conforme modelo no Anexo II;

2.8.6. Declaração sobre empregados menores de idade, conforme modelo no Anexo III, atendendo ao disposto no inciso V do Art. 27 da Lei Federal nº 8666/93 e art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal.

2.8.7. Relatório dos serviços prestados, informando nome de cliente, características dos bens e quantidades aproximadas dos trabalhos realizados;

2.8.8. Comprovação de realização de leilões nos 2 (dois) últimos anos, em Instituições Públicas, nas modalidades presencial, semipresencial e/ou online; (alterado em 02/05/2016)
2.8.8.1. Entende-se como Leilão online, aquele que, através de um computador com acesso à Internet, e após a confirmação de um cadastro que o usuário realiza e que devidamente confirmado, é possível dar lances via internet de onde estiver. Deve possibilitar o leilão em tempo real, onde o usuário poderá fazer cadastro, consultas e enviar lances, via web ou de forma presencial. De acordo com cada leilão, os lances podem ter data e horário para serem iniciados e finalizados. Os lances são estipulados de acordo com o valor de cada bem, tendo uma abertura de tempo e fechamento, tanto via web como de forma presencial;

2.9. Todos os documentos deverão ser apresentados em suas versões originais ou em cópias autenticadas por Tabelião de Notas ou pela Comissão de Licitação da CESAMA.

2.9.1. Os interessados na autenticação das cópias deverão procurar os membros da Comissão de Licitação para proceder à autenticação, dentro do prazo de entrega do pedido de credenciamento.

2.10. A Comissão de Licitação poderá confirmar a autenticidade dos documentos extraídos pela internet, junto aos sites dos órgãos emissores.
2.11. O requerimento apresentado de forma incompleta, rasurado, com documentos vencidos ou em desacordo com o estabelecido neste Edital, será considerado inapto e devolvido ao requerente caso não seja possível sua regularização, podendo este emendá-la, reapresentando-o durante o período de vigência divulgado neste edital, depois de corrigidas as pendências ou irregularidades apontadas.

2.12. Nenhum requerimento será recebido após a data e horário limites, divulgados neste edital.
2.13. Os interessados em participar do credenciamento obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo no site da CESAMA, no endereço www.cesama.com.br, bem como as publicações no Diário Oficial Eletrônico do Município de Juiz de Fora, no endereço eletrônico www.pjf.mg.gov.br, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos.
2.14. O Edital poderá ser adiado ou revogado por razões de interesse público, ou anulado por razões de ilegalidade, sem que caiba aos credenciados qualquer indenização por esses fatos, de acordo com o art. 49 da Lei Federal n° 8666/93.

2.15. Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir dúvidas acerca deste Edital e seus anexos, por escrito, através do e-mail licita@cesama.com.br, dirigidos ao Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos, até o prazo limite estipulado neste Edital. A resposta será enviada ao interessado por e-mail e divulgada no site da CESAMA.

2.16. Estão impedidos de obter o credenciamento:

2.16.1. Leiloeiro com grau de parentesco, cônjuge, companheiro (a) ou parente até segundo grau civil de membro da Comissão de Licitação, de servidor/funcionário ou ocupantes de Cargos em Comissão da Administração Pública Municipal direta ou indireta.

2.16.2. Leiloeiro que tenha prestado serviços anteriores para a CESAMA que tenha revelado ineficiência no procedimento ou inépcia profissional;

2.16.3. Não será permitida a participação de pessoas físicas que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução e liquidação, nem de consórcio de empresas qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a CESAMA, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das proibições elencadas no art. 9º, da Lei Federal 8.666/93 e alterações.

2.16.4. Leiloeiro que não preencha as condições de credenciamento estipuladas para este edital.

2.17. Os pedidos de credenciamento serão analisados pelo Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos da CESAMA, com vistas à homologação ou não pelo Diretor Presidente.

2.18. Serão declarados credenciados todos os requerimentos que estiverem de acordo com este Edital.

CAPÍTULO III – DO JULGAMENTO DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os Leiloeiros que atenderem a todos os requisitos previstos neste Edital de Credenciamento serão julgados habilitados na pré-qualificação.

3.2. Será utilizando como critério de classificação do profissional o Leiloeiro com maior número de leilões em Instituições Públicas, incluindo leilões presenciais, semipresenciais e online.
3.3. Os selecionados comporão o rol dos leiloeiros habilitados para atuação em leilões ocorridos dentro do prazo de validade deste credenciamento, previsto neste edital.

3.4. Em caso de empate, a decisão dar-se-á por escala de antiguidade, a começar pelo leiloeiro mais antigo, inscrito na Junta Comercial de Minas Gerais. Permanecendo o empate, a decisão será por sorteio.
3.5. O rol poderá ser modificado em função do desempenho do Leiloeiro.

3.6. O resultado da pré-qualificação será publicado no site www.cesama.com.br e no Diário Oficial Eletrônico do Município de Juiz de Fora no sítio www.pjf.mg.gov.br, no prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data prevista para término da vigência deste Edital.

3.7. O credenciamento não estabelece qualquer obrigação da CESAMA em efetivar a contratação do serviço, face á sua precariedade, e, por isso, a qualquer momento, a credenciada ou a CESAMA poderá renunciar ao credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas neste Edital, cujo deferimento, caso seja solicitado pela credenciada, deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.
3.8. Havendo demanda de leilões, o Leiloeiro classificado em primeiro lugar será convocado para assinatura do contrato, conforme lista classificatória. Na impossibilidade de atuação do Leiloeiro naquela oportunidade, a CESAMA convocará o segundo colocado e, assim, sucessivamente, até que sejam satisfeitas as condições necessárias para efetiva contratação. 

3.9. A CESAMA poderá, a qualquer tempo, verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato, por atestados, certidões, declarações e cópias de trabalhos realizados, bem como solicitar outros documentos ou revalidação dos fornecidos.
3.10. Para fins de comprovação das informações prestadas neste credenciamento a CESAMA poderá vistoriar a qualquer tempo os escritórios dos candidatos e ou credenciados;

CAPÍTULO IV - DO DESCREDENCIAMENTO

4.1. Durante a vigência do credenciamento, o Leiloeiro credenciado deverá cumprir contínua e integralmente o disposto neste Edital e seus anexos, mantendo, inclusive, as condições de pré-qualificação.

4.2. O presente credenciamento tem caráter precário. A qualquer momento, o CREDENCIADO pode solicitar descredenciamento, caso não tenha mais interesse. Ademais, o CREDENCIADO ou a CESAMA podem denunciar o credenciamento, caso seja constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas neste Edital ou na legislação pertinente.
4.3. O CREDENCIADO que desejar iniciar o procedimento de descredenciamento deverá solicitá-lo mediante aviso escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

4.3.1. A apresentação do pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento das obrigações firmadas que já estejam em execução.
4.4. O credenciado que descumprir, injustificadamente, as condições estabelecidas neste Edital e no Contrato, ensejará, dependendo da gravidade ou dano acarretado á CESAMA, respeitado o direito à ampla defesa e ao contraditório, à sua imediata exclusão do rol de credenciados, sem prejuízo de aplicação das demais sanções administrativas e civis previstas neste Edital e na legislação aplicável ao caso.

4.4.1. Fica facultada a defesa prévia do CREDENCIADO, a ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação de descredenciamento.

4.5. O não cumprimento das disposições mencionadas neste Edital e seus anexos, e, subsidiariamente, na Lei Federal n° 8666/93, poderá acarretar à credenciada as penalidades descritas a seguir, garantido direito ao contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, assim como as previstas na minuta do contrato (Anexo IV):
I) advertência por escrito;

II) suspensão temporária do seu credenciamento;

III) descredenciamento.

CAPÍTULO V – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS

5.1. Até 2 (dois) dias antes da data fixada para início do credenciamento, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este Edital de credenciamento mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico licita@cesama.com.br e protocolizada, em seu original, na sala do Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos. 
5.2. Caberá à CESAMA decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da protocolização do requerimento.

5.3. Acolhida a impugnação ao ato convocatório, será designada nova data para a retificação desse procedimento.
5.4. A CESAMA não se responsabilizará por impugnações endereçadas equivocadamente e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas.

5.5. A decisão será enviada ao impugnante via e-mail e será divulgada no site da CESAMA para conhecimento de todos os interessados.

5.6. O interessado poderá apresentar Recursos contra as decisões da CESAMA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da divulgação do resultado Credenciamento.

5.6.1. Interposto recurso, dele será dada ciência aos interessados, por meio de publicação no site da CESAMA.

5.6.2. Os demais credenciados poderão apresentar contrarrazões em igual número de dias que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

5.6.3. No prazo recursal, fica assegurada vista dos autos.

5.7. O recurso e respectivas contrarrazões deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de não serem conhecidos:

a)
ser dirigido ao Diretor Presidente da CESAMA, aos cuidados do Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos, no prazo estabelecido no item 5.6;

b)
ser protocolizado no Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos, em uma via original, emitida por computador, contendo razão social, CNPJ e endereço da empresa, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do licitante.

c) 
ser encaminhado para o e-mail licita@cesama.com.br. 

5.8. A CESAMA não se responsabilizará por memoriais de recursos e contrarrazões endereçados por outras formas, e que, por isso, sejam intempestivos ou não sejam recebidos.

5.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

5.10. O recurso será apreciado pelo Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade superior, que decidirá no prazo  de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento.

5.11. A decisão acerca de recurso interposto será divulgada por meio de publicação no site da CESAMA.

5.12. Recursos contra decisão de anulação ou revogação do edital de credenciamento devem ser dirigidos ao Diretor Presidente da CESAMA e também protocolizados no Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, observando-se os demais requisitos indicados no item 5.7.

5.13. Na contagem dos prazos recursais, excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-á o dia do vencimento. Caso o dia do vencimento cair em dia sem expediente na CESAMA, o término ocorrerá no primeiro dia útil subsequente.
CAPÍTULO VI – DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO

6.1. Após a publicação da homologação, o processo de contratação ocorrerá de acordo com a demanda da CESAMA. A contratação será formalizada mediante instrumento contratual, com observância do disposto na Lei Federal n° 8666/93 e nas demais condições previstas neste Edital.

6.2. A contratação do Leiloeiro credenciado somente ocorrerá por vontade da Companhia de Saneamento Municipal – CESAMA desde que o Leiloeiro esteja em situação regular perante as exigências habilitatórias para o Credenciamento.

6.3. O Leiloeiro credenciado, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, deverá comparecer à CESAMA para assinatura do Contrato.

6.4. A recusa injustificada da credenciada em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido no Item 6.3, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas.

6.5. A recusa da assinatura do contrato no prazo estipulado pela CESAMA, independente das penas previstas neste edital, acarretará na convocação do próximo credenciado.

CAPÍTULO VII – DAS PENALIDADES

7.1. O atraso injustificado na prestação dos serviços sujeita o credenciado ao pagamento de uma multa de mora de 0,05% (zero vírgula cinco por cento) para cada dia de atraso, sobre o valor global do contrato, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias.

7.1.1. A multa de que trata este item não impedirá a rescisão unilateral do contrato pela CESAMA e a aplicação de outras sanções.

7.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CESAMA poderá aplicar ao credenciado as seguintes sanções, isoladas ou cumulativamente:

a) advertência;

b) multa meramente moratória, como previsto no item 7.1, ou multa-penalidade de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato, na impossibilidade do mesmo;

c) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a CESAMA, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

7.3. Quando o objeto da licitação não for realizado e aceito até o vencimento do prazo estipulado, a suspensão do contrato será automática e perdurará até que seja realizado o serviço, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei e neste Edital, sendo que as despesas serão efetuadas à expensas do contratado.

7.4. As penalidades previstas neste Edital poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a critério da CESAMA, se entender as justificativas apresentadas pelo credenciado relevantes.

7.5. As multas serão descontadas dos pagamentos devidos decorrentes do respectivo contrato ou, em caso contrário, recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da decisão administrativa que as tenham aplicado, ou ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente.

CAPÍTULO VIII – DAS OBRIGAÇÕES
8.1. Deverão os Leiloeiros Oficiais credenciados obrigatoriamente cumprir, entre outras, as seguintes atividades:

8.1.1. Observar rigorosamente o cronograma de leilões a ser acordado;

8.1.2. Expor aos pretendentes os bens ou as amostras dos bens;

8.1.3. Elaborar o edital do leilão a ser publicado pela CESAMA, sua especificações e definição de lotes, conforme relação de bens a serem leiloados disponibilizada pela CESAMA;
8.1.4. Realizar pessoal e privativamente o apregoamento dos bens, conforme IN 113/10 DNRC de 28/04/2010;
8.1.5. Realizar o leilão em dia e hora previamente designado pela Comissão de Licitação da CESAMA, dentro das normas do Edital no local acordado pelas partes, dos bens constantes no Edital de Credenciamento;

8.1.6. Prestar adequadamente os serviços, objeto do presente edital;

8.1.7. Executar os serviços dentro dos padrões estabelecidos pela CESAMA, de acordo com o especificado neste edital, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas;

8.1.8. Executar os serviços por meio de pessoa idônea, tecnicamente capacitada, indenizando a CESAMA, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos causados aos bens, que sejam eles praticados por empregados, prepostos terceirizados ou mandatários;

8.1.9. A responsabilidade será extensiva aos danos e prejuízos causados a terceiros, devendo o Leiloeiro Oficial adotar medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

8.1.10. Não se pronunciar em nome da CESAMA a órgãos de imprensa, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades da mesma, bem como sobre os procedimentos e/ou expedientes confiados;

8.1.11. Executar os serviços observando os procedimentos e orientações estabelecidos pela CESAMA e em conformidade com a legislação aplicável;

8.1.12. Manter, sob as penas da Lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos bens sob sua responsabilidade, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a prestação de serviços objeto deste edital;

8.1.13. Respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho previstas na legislação pertinente;

8.1.14. Estruturar-se de modo compatível e prover toda a infraestrutura necessária à prestação dos serviços, com qualidade e adequação.

8.1.15. Fornecer aos seus empregados, prepostos e terceirizados todos os equipamentos, recursos materiais e condições necessárias para o desenvolvimento de suas funções e exigidos por legislação ou norma do trabalho específica;

8.1.16. Dar ciência a CESAMA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;

8.1.17. Corrigir imediatamente qualquer falha verificada na execução dos serviços, ressarcindo a CESAMA em até 5 (cinco) dias úteis, caso haja falta ou dano de bem sob responsabilidade do Leiloeiro;

8.1.18. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CESAMA cujas reclamações se obrigam a atender prontamente;

8.1.19. Fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhes, integralmente, os ônus decorrentes, fiscalização essa que se dará independentemente da que será exercida pela CESAMA.

8.1.20. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CESAMA, no tocante à execução dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas em edital;

8.1.21. Para cada bem o Leiloeiro deverá efetuar, no mínimo, 2 (dois) leilões públicos, no caso de não ocorrer a venda no primeiro leilão;

8.1.22. Fornecer a Comissão de Licitação da CESAMA o relatório circunstanciado sobre o leilão e resultado deste, acompanhado de toda a documentação pertinente;

8.1.23. Proceder à ampla divulgação do leilão, utilizando, entre outras formas, anúncios, remessa de mala direta aos clientes cadastrados, principalmente na praça de realização do leilão e região de abrangência;

8.1.24. Preparar o local para o leilão público, dotando-o de todos os materiais para a realização do evento, sem qualquer ônus para a CESAMA.

8.1.25. Não utilizar o nome da CESAMA ou sua qualidade de contratado desta, em quaisquer atividades de divulgação profissional, como por exemplo, em cartões de visita, anúncios diversos, impresso, e etc., com exceção da divulgação do evento específico;

8.1.26. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório durante todo o período de vigência do credenciamento;
8.1.27. Ressarcir todo e qualquer dano que causar a CESAMA, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou terceirizados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CESAMA.

8.1.28. Responder perante a CESAMA por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação de serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a CESAMA de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

8.2. Fica vedada à cessão total ou parcial dos direitos e obrigações decorrentes do presente credenciamento, sem prévio e expresso consentimento da CESAMA;

8.3. Do presente credenciamento não decorre vínculo empregatício de qualquer natureza entre a CESAMA e os empregados, prepostos e terceirizados, pertencentes aos quadros do Leiloeiro.

CAPÍTULO IX – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

9.1. A taxa de comissão dos Leiloeiros Oficiais prevista no art. 24 do Decreto Federal nº 22.427 de 1º de fevereiro de 1933 será fixada em 5% (cinco por cento) sobre o valor dos bens arrematados, a ser pago pelo arrematante no ato do leilão.

9.2. Não cabe a CESAMA qualquer responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo Leiloeiro para recebê-la.

9.3. Caso não ocorra a efetivação da finalização da venda por erro nas publicações legais, ou ainda, no caso do leilão público ser suspenso por determinação judicial, a comissão será devolvida ao arrematante pelo Leiloeiro, sem que isso enseje reembolso de qualquer espécie por parte da CESAMA.
9.4. O Leiloeiro renuncia expressamente a CESAMA do pagamento de todas as despesas com anúncios, catálogos, mala direta, etc recebendo somente a comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da venda, diretamente do arrematante, conforme item 9.1.

9.5. O Leiloeiro será responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à Previdência Social, encargo trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos e demais despesas que se façam necessária à execução dos serviços.

CAPÍTULO X – DA VALIDADE DO CREDENCIAMENTO
10.1. O prazo de validade do credenciamento será de 5 (cinco) anos contados a partir da homologação do procedimento pelo Diretor Presidente e publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município, no endereço eletrônico www.pjf.mg.gov.br, e no site da CESAMA (www.cesama.com.br) da lista de selecionados.

CAPÍTULO XI: DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará no imediato descredenciamento, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

11.2. Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela apresentação de documentos relativos a este Credenciamento.
11.3. As despesas com a realização dos trabalhos mencionados neste edital correrão única e exclusivamente por conta dos Leiloeiros credenciados, nos termos do artigo 25 do Decreto 21.981/32.
11.4. Na análise da documentação a CESAMA poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.

11.5. No interesse da CESAMA, poderão ser adotadas medidas saneadoras, sendo relevados omissões e erros formais observados na documentação apresentada, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos proponentes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no §3°, do art. 43 da Lei nº 8.666/93.
11.6. Poderão ser feitas, a qualquer momento, avaliações dos trabalhos desenvolvidos pelos Leiloeiros Oficiais credenciados, sendo que o descumprimento de quaisquer dos requisitos constantes neste edital e na legislação incidente constituirá causa para o imediato descredenciamento dos mesmos.

11.7. No caso de insucesso na venda em leilões públicos, a CESAMA se reserva o direito de levar o bem à venda direta ao primeiro interessado, no mínimo, pelo valor de avaliação;

11.8. Os proponentes assumem deter pleno conhecimento de todas as condições gerais e peculiaridades do local onde serão executados os serviços não podendo invocar, posteriormente, qualquer desconhecimento quanto aos mesmos.

11.9. As decisões da CESAMA serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico do Município de Juiz de Fora, no endereço eletrônico www.pjf.mg.gov.br, quando for o caso, podendo ser aplicado o disposto no § 1º, do art. 109 da Lei n.º 8.666/93, e divulgadas no site www.cesama.com.br.

11.10. A participação neste credenciamento implica no conhecimento integral dos termos e condições inseridas neste Edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.

11.11. Todas as informações relacionadas a este credenciamento ficarão a disposição dos interessados para consulta no site www.cesama.com.br. O DELC (Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos) não se responsabiliza pela inobservância das informações contidas no site da CESAMA.

11.12.
Fica eleito o foro da Comarca de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

Juiz de Fora, 08 de março de 2016.

(assinado no original)
Eleutério Paschoalino Costa
Diretor Financeiro e Administrativo
CREDENCIAMENTO Nº 001/16 (INEXIGIBILIDADE Nº 002/16)

ANEXO I

MODELO DE PEDIDO DE CREDENCIAMENTO
À Companhia de Saneamento Municipal – CESAMA

Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos

Nome do proponente:

CPF:




Matrícula JC:
Endereço:

E-mail:

Telefone / Fax:
Manifesto interesse no CREDENCIAMENTO junto à CESAMA para atuação nos leilões de bens inservíveis regulamentados pelo § 5º, art. 22 da Lei 8.666/93, conforme critérios e condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 001/16 (Inexigibilidade nº 002/16), declarando que:
1) 
Li e concordo com todas as exigências e condições previstas no edital e seus anexos;

2)
Não me enquadro em nenhuma das situações de impedimento ao credenciamento requerido, conforme item 2.16 do edital;

3)
Satisfaço as exigências de credenciamento para realização de leilões oficiais da Companhia, conforme previsão do edital e seus anexos;

4)
Exercerei o cargo pessoalmente e privativamente, conforme IN 113/DNRC de 28/04/2010;
5)
São verdadeiras todas as informações por mim prestadas para fins deste credenciamento.

___________, ____ de ______________ de 20___. (local e data)

___________________________

Nome e Assinatura 
CREDENCIAMENTO Nº 001/16 (INEXIGIBILIDADE Nº 002/16)

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO
À Companhia de Saneamento Municipal – CESAMA

Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos

Referência: Credenciamento nº 001/16 (Inexigibilidade nº 002/16)

___________________________________ (identificação), Leiloeiro Oficial inscrito na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o nº ____________________, portador da Carteira de Identidade nº _______________, CPF nº _______________, declaro, sob as penas da lei, que cumpro plenamente os requisitos estabelecidos no Edital em referência, para Credenciamento de Leiloeiros Oficiais da Companhia de Saneamento Municipal – CESAMA, em especial a não condição de cônjuge, companheiro ou parente até segundo grau civil de membro da Comissão de Licitação, servidor / funcionário ou ocupante de cargo em comissão da Administração Pública Municipal Direta e Indireta.
___________, ____ de ______________ de 20___. (local e data)

___________________________

Nome e Assinatura
CREDENCIAMENTO Nº 001/16 (INEXIGIBILIDADE Nº 002/16)

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DO ART. 27, INC. V DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93
À Companhia de Saneamento Municipal – CESAMA

Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos

Referência: Credenciamento nº 001/16 (Inexigibilidade nº 002/16)
_______________ (nome do Leiloeiro), inscrito no CPF sob nº ______________ e na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o nº _______________, DECLARO, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666 de 21/06/93, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprego menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ).

(caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

___________, ____ de ______________ de 20___. (local e data)

__________________________

Nome e Assinatura
CREDENCIAMENTO Nº 001/16 (INEXIGIBILIDADE Nº 002/16)
ANEXO IV
MINUTA DE CARTA CONTRATO
A Companhia de Saneamento Municipal - CESAMA, empresa pública municipal, situada nesta cidade na Av. Rio Branco, 1843 – 8° ao 11° andares – Centro (CNPJ n° 21.572.243/0001-74), neste ato representada pelo seu Diretor Presidente, Dr. André Borges de Souza, brasileiro, casado, engenheiro, assinou esta CARTA CONTRATO, bem como .......................... (nome), ...................... (nacionalidade), CPF ......................., com residência na ......................., cujo objeto é a prestação de serviço de leiloeiro oficial para atuar nos leilões de bens inservíveis da CESAMA, conforme justificativa e autorizações constantes no processo de Credenciamento nº 001/16 (Inexigibilidade nº 002/16), mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviço de leiloeiro oficial para atuar nos leilões de bens inservíveis da CESAMA.
1.2. Integram esta Carta Contrato o Edital do Credenciamento nº 001/16 (Inexigibilidade nº 002/16) e todos os seus anexos, e a documentação apresentada pelo Leiloeiro.
CLÁUSULA SEGUNDA: PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

2.1. A taxa de comissão dos Leiloeiros Oficiais prevista no art. 24 do Decreto Federal nº 22.427 de 1º de fevereiro de 1933 será fixada em 5% (cinco por cento) sobre o valor dos bens arrematados, a ser pago pelo arrematante no ato do leilão.

2.2. Não cabe a CESAMA qualquer responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo Leiloeiro para recebê-la.

2.3. Caso não ocorra a efetivação da finalização da venda por erro nas publicações legais, ou ainda, no caso do leilão público ser suspenso por determinação judicial, a comissão será devolvida ao arrematante pelo Leiloeiro, sem que isso enseje reembolso de qualquer espécie por parte da CESAMA.
2.4. O Leiloeiro renuncia expressamente a CESAMA do pagamento de todas as despesas com anúncios, catálogos, mala direta, etc recebendo somente a comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da venda, diretamente do arrematante, conforme item 2.1.

2.5. O Leiloeiro será responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à Previdência Social, encargo trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos e demais despesas que se façam necessária à execução dos serviços.
CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PRAZOS

3.1. O prazo contratual é de 04 (quatro) meses com início a partir da emissão da Ordem de Serviço, após a assinatura desta Carta Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS PENALIDADES

4.1. O não cumprimento das disposições mencionadas neste Edital e seus anexos, e, subsidiariamente, na Lei Federal n° 8666/93, poderá acarretar à credenciada as penalidades descritas a seguir, garantido direito ao contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis:
I) advertência por escrito;
II) suspensão temporária do seu credenciamento;

III) descredenciamento.

4.2. A Contratada poderá incorrer, ainda, nas demais penalidades estabelecidas no Capítulo 7 do Edital.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

5.1. Da CESAMA:

5.1.1. Atestar a efetiva execução do objeto deste contrato;

5.1.2. Aplicar à Contratada penalidades, quando for o caso;

5.1.3. Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do Contrato;

5.1.4. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção.

5.2. Da Contratada:

5.2.1. Executar o objeto deste contrato nas especificações contidas no Edital; 

5.2.2. Cumprir, entre outras, as atividades descritas no Capítulo 8 do Edital;
5.2.3. Executar os serviços, no preço, prazo e forma estipulados;

5.2.4. Executar os serviços dentro dos padrões exigidos neste edital.

CLÁUSULA SEXTA: DAS ALTERAÇÕES

6.1. Qualquer modificação na qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo) poderá ser determinada pela CESAMA, através de aditamentos, atendido o disposto na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA RESCISÃO

7.1. A presente Carta Contrato poderá ser rescindida unilateralmente ou bilateralmente, sendo o primeiro caso somente por parte da CESAMA, atendida a conveniência administrativa ou na ocorrência dos motivos descritos nos Artigos 77 e seguintes da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

8.1. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 8.666/93, aplicando-se subsidiariamente a legislação específica.

CLÁUSULA NOVA – DO FORO

9.1. Fica eleito o Foro da comarca de Juiz de Fora / MG para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, que de outra forma não sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.

Por estarem assim justos e contratados, lavrou-se esta Carta Contrato, que vai assinada pelas partes, na presença de duas testemunhas.

Juiz de Fora, ____ de ____________ de ______.

	André Borges de Souza

Diretor Presidente da CESAMA
	CONTRATADA


Testemunhas: 1)                                                          2)  

OBJETO: Credenciamento de leiloeiros oficiais para atuar nos leilões de bens inservíveis da CESAMA, regulamentados pelo § 5º, art. 22 da Lei 8.666/93.





DA ENTREGA DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO


De: 20 / 04 / 2016  a  04 / 05 / 2016


Horário: de 08:00 as 12:00 horas e de 14:00 as 17:00 horas


Local: Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos 


CONSULTAS E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: na internet, através do site �HYPERLINK "http://www.cesama.com.br"�www.cesama.com.br�, pelos telefones (32) (32) 3692-9200 / 3692-9201, ou na sala do Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos da CESAMA. 


ESCLARECIMENTOS: através do e-mail �HYPERLINK "mailto:licita@cesama.com.br"�licita@cesama.com.br� ou pelo fax (32) 3692-9202.


REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília.


ENDEREÇO DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E ASSESSORIA DE CONTRATOS: Avenida Barão do Rio Branco, nº 1843 (Edifício Adhemar Rezende de Andrade), 10º andar, Centro, Juiz de Fora / MG, CEP 36.013-020.














AO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E ASSESSORIA DE CONTRATOS - CESAMA


CREDENCIAMENTO Nº 001/16 – LEILOEIRO OFICIAL


Nome do Leiloeiro, Telefone e E-mail
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